
22 – São Paulo, 129 (190) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 5 de outubro de 2019

das unidades escolares de diferentes redes de ensino paulistas, 
oferece indicadores de extrema relevância para subsidiar a 
tomada de decisões em políticas públicas educacionais;

- esse instrumento de avaliação externa em nível estadual 
viabiliza, para cada rede de ensino paulista, a possibilidade de 
análise comparativa dos resultados da aplicação das provas do 
SARESP e daqueles obtidos por meio de avaliações nacionais 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB;

- os resultados do SARESP, por integrarem o Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo – IDESP, 
constituem para cada unidade escolar, importante indicador da 
qualidade do ensino oferecido,

Resolve:
Artigo 1º – A avaliação do SARESP realizar-se-á nos dias 27 

e 28 de novembro de 2019 com a participação de:
I - todas as escolas da rede de ensino da Secretaria da Edu-

cação - SEDUC, em caráter obrigatório, abrangendo os alunos 
matriculados nos 2º, 3º, 5º, 7º e 9º anos do Ensino Fundamental-
-EF e na 3ª série do Ensino Médio-EM;

II – todas as escolas das redes municipais, da rede de ensino 
do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - 
CEETEPS, da rede de ensino do Serviço Social da Indústria - SESI, 
e outras escolas estaduais não administradas pela SEDUC, bem 
como as escolas particulares, que aderirem à avaliação, abran-
gendo, em qualquer dos casos, os alunos matriculados nessas 
escolas, nos anos/série indicados no inciso I deste artigo.

§ 1º - Para poderem participar da avaliação do SARESP, as 
escolas a que se refere o inciso II deste artigo devem possuir, 
no mínimo, 18 (dezoito) alunos por ano/série a serem avaliados.

§ 2º - A avaliação do SARESP será aplicada de forma censi-
tária, abrangendo a totalidade dos alunos do ensino regular, de 
todos os turnos das classes/anos/série das escolas envolvidas, 
exceto os alunos dos 2º e 7º ano do EF da rede de ensino da 
SEDUC, para os quais a aplicação dar-se-á por amostragem.

§ 3º - O público-alvo do SARESP-2019 será considerado com 
base nos dados constantes do Sistema de Cadastro de Alunos – 
DEINF/CITEM/SEDUC, de 31-8-2019, conforme atualização feita 
pelas próprias escolas.

Artigo 2º – A participação das escolas paulistas, na avalia-
ção do SARESP, a que se refere o inciso II do artigo 1º, será viabi-
lizada com o acatamento das condições de adesão e com obser-
vância das normas e critérios estabelecidos nesta resolução.

Parágrafo único - A participação das escolas mencionadas no 
caput ocorrerá a partir da manifestação de interesse, assumindo 
estas os custos da avaliação e mediante adesão com assinatura 
de contrato diretamente com a instituição prestadora de serviços, 
contratada pela SEDUC para a realização do SARESP 2019.

Artigo 3º – No caso das escolas estaduais da rede de ensino 
da Secretaria da Educação, a avaliação do SARESP abrangerá, 
além dos alunos das classes de ensino regular, os alunos das 
classes de recuperação intensiva de ciclo - RC e de recuperação 
contínua e intensiva - RCI.

§ 1º – Os alunos dos anos/série envolvidos realizarão as 
provas na escola, nas classes e nos turnos (manhã, tarde e noite) 
que vêm frequentando no ano em curso.

§ 2º – Nos dias de realização das provas, as escolas deverão 
garantir o funcionamento regular das classes de alunos dos 
anos/séries e modalidades de ensino que não serão avaliados 
no SARESP-2019.

Artigo 4º – A avaliação do SARESP visa a aferir o domínio de 
competências e habilidades e consistirá na aplicação de provas 
de Língua Portuguesa e de Matemática, incluindo redação.

§ 1º - As provas serão elaboradas tendo por base as orien-
tações expressas no documento “Matrizes de Referência para a 
Avaliação”, disponível na página da SEDUC – https://www.edu-
cacao.sp.gov.br/programas-e-projetos/saresp/, na qual se encon-
tram descritas as habilidades, os conteúdos e as competências a 
serem avaliadas em cada disciplina e em cada ano/série.

§ 2º – As provas serão constituídas e aplicadas da seguinte 
forma:

1 - para o 2º ano do EF, predominantemente de itens de res-
posta construída, com aplicação amostral para a rede estadual;

2 - para o 3º ano do EF, predominantemente de itens de 
resposta construída, com aplicação censitária;

3 – para os 5º, 7º e 9º anos do EF e 3ª série do EM, de itens 
de múltipla escolha, com aplicação amostral para o 7º ano do 
EF da rede estadual;

4– para os 5º e 9º anos do EF e da 3ª série do EM, haverá 
caderno de redação, com aplicação amostral.

§ 3º – Serão aplicados diferentes tipos de cadernos de prova 
para cada ano/série e respectivas disciplinas.

§ 4º – Haverá elaboração de provas em escrita braile e de 
provas com texto em versão ampliada, por disciplina e por ano/
série, conforme haja necessidade de atendimento a alunos que 
apresentem deficiência visual, de acordo com dados constantes 
do Sistema de Cadastro de Alunos – DEINF/CITEM/SEDUC.

§ 5º - Os itens de múltipla escolha utilizados nas provas do 
SARESP, para garantir a comparabilidade e confiabilidade neces-
sárias nas avaliações de larga escala, devem ter seu sigilo garan-
tido, nos termos do §3º do Art. 7º da Lei Federal Nº12.527/2011 
e §3º do Art. 10 do Decreto Estadual Nº58.052/2012.

Artigo 5º - Com objetivo de atualizar indicadores de nível 
socioeconômico e levantar informações quanto a aspectos socio-
emocionais e de clima escolar, na presente edição também serão 
aplicados questionários para alunos e pais ou responsáveis.

§ 1º - Os alunos dos 5º e 9º anos do EF e da 3ª série do 
EM, responderão a questionário socioeconômico, de forma 
censitária.

§ 2º - Os alunos dos 5º e 9º anos do EF e da 3ª série do EM 
responderão a questionário socioemocional e de clima escolar, 
de forma amostral, em grupo diverso dos alunos que farão a 
redação e em dia diverso do questionário socioeconômico.

§ 3º - Os pais ou responsáveis dos alunos dos 5º e 9º anos 
do EF e da 3ª série do EM, em período desvinculado dos dias 
de aplicação do SARESP na escola, responderão a questionário 
socioeconômico.

Artigo 6º – Para realização das provas, deverão ser observados:
I – o cronograma constante do Anexo I, que integra a 

presente resolução;
II - o horário regular de início das aulas adotado pela escola, 

conforme consta do Anexo II, que integra esta resolução;
III – o tempo de realização das provas:
1 – de até 3h (três horas) para os alunos dos 2º e 3º ano do EF;
2 – de até 2h (duas horas), para os alunos dos demais anos/

série avaliados;
3 – com o acréscimo de até 1h (uma hora), para os alunos 

dos 5º e 9º anos do EF e da 3ª série do EM, destinado ao ques-
tionário socioeconômico;

4 - com o acréscimo de até 1h30 (uma hora e trinta minutos), 
para os alunos dos 5º e 9º anos do EF e da 3ª série do EM, destinado 
a redação ou ao questionário socioemocional, conforme amostra;

5 – com o acréscimo de até 1h (uma hora) para alunos 
com deficiência;

IV - a permanência mínima dos alunos na sala de 2h (duas 
horas).

Artigo 7º - As provas serão aplicadas conforme os seguintes 
critérios:

I – nas classes de 2º e 3º anos do EF, por professores de 1º, 
de 2º ou de 3º ano do EF, da própria escola, em turmas diversas 
daquelas nas quais lecionam;

II – nas classes dos demais anos/série do EF e do EM, por 
professores de outras escolas, observado o Plano de Aplicação 
das Provas, elaborado pelas Diretorias de Ensino.

§ 1º – Os professores aplicadores de provas, de que trata o 
inciso II deste artigo, quando pertencentes às redes estaduais ou 
municipais, serão convocados pelas respectivas autoridades educa-
cionais de competência, mediante ato de convocação que deverá 
conter a indicação da unidade escolar em que cada um irá atuar.

§ 2º – No caso de escolas de redes municipais ou da rede 
particular e escolas estaduais não administradas pela Secretaria 

 INSTITUTO DE PESCA

 CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
 DIRETORIA TÉCNICA DE DEPARTAMENTO
Portaria IP - 35, de 4-10-2019

Designa Gestor e Fiscal para acompanhamento de 
execução contratual

O Diretor Técnico de Departamento do Instituto de Pesca, da 
Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento, em cumprimento ao disposto no 
artigo 67, da lei federal 8.666/93, resolve:

Artigo 1º - Designar o servidor Antonio Fernando Gervásio 
Leonardo, R.G. 25.218.734-9, para atuar como Gestor, e o servi-
dor Fernando Stopato da Fonseca R.G. 30.683.367-0, para atuar 
como fiscal da execução de serviço de Vigilância /Segurança 
Patrimonial, para o Instituto de Pesca na unidade de São José do 
Rio Preto, objeto do Contrato IP 005/2019, com a empresa Serer 
Segurança Privada Eireli ME.

Artigo 2º - Fixar as seguintes atribuições ao Gestor e ao 
Fiscal designados no artigo anterior, sem prejuízo das demais 
obrigações previstas em leis ou regulamentos:

I. manter cópia e conhecer o contrato, edital e proposta da 
contratada, bem como, o tipo do serviço, especificações e preços;

II. conhecer detalhadamente o local e como os serviços 
serão executados;

III. assegurar a perfeita execução do contrato (correspon-
dência entre especificações técnicas e execução dos serviços), 
verificando permanentemente a qualidade dos serviços e se são 
cumpridas as obrigações relativas à utilização de materiais e 
equipamentos em quantidade suficientes;

IV. verificar periodicamente, requisitando a documentação res-
pectiva, ou questionando empregados da contratada, se são cum-
pridas obrigações legais com relação aos funcionários da contratada;

V. verificar se a pessoa jurídica contratada está executando 
pessoalmente as obrigações, sem transferir responsabilidades, ou 
formalizar subcontratações não autorizadas pela Administração;

VI. estabelecer forma de controle e avaliação da execução 
dos serviços;

VII. solicitar, se for o caso, complementação de material 
e equipamento para execução dos serviços e substituição de 
empregados por conduta inadequada;

VIII. determinar que a contratada elimine ou substitua, 
por sua conta e risco e às suas expensas, serviços em que se 
verificarem vícios, incorreções, defeitos, resultantes da execução 
ou material empregado;

IX. comunicar ao superior hierárquico, em tempo hábil para 
adoção de medidas convenientes, situações cujas decisões ou 
providências escapem à sua competência;

X. verificar e adotar providências necessárias, com antece-
dência mínima de 90 dias, para: a) aditamentos; b) revisões; c) 
prorrogações, inclusive, obtendo manifestação do contratado 
quanto à pretensão; d) denúncia do contrato; e) proposta de 
rescisão contratual, amigável ou unilateral;

XI. sugerir aplicação de penalidades à contratada em decor-
rência do descumprimento das obrigações contratuais;

XII. adotar providências decorrentes de eventual des-
cumprimento total ou parcial das obrigações, verificando as 
responsabilidades cabíveis e comunicando imediatamente à 
autoridade competente.

Artigo 3º - Os Núcleos de Suprimentos e Finanças respecti-
vamente deverão acompanhar o desenvolvimento do Contrato, 
fornecendo documentação, informações, adotando procedimentos 
propostos pelo Gestor e Fiscal do Contrato, em prazo suficiente para 
evitar a interrupção, ou prejuízo, da execução dos serviços.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 07-09-2019.

 DEPARTAMENTO DE DESCENTRALIZAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO

 Comunicado
O Diretor Técnico de Departamento, do Departamento de Des-

centralização do Desenvolvimento, da Agência Paulista de Tecnolo-
gia dos Agronegócios, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo, faz saber que se encontra disponível para 
venda, na Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Itapetininga, 
1.200 toneladas de cana de açúcar, as 09h do dia 22-10-2019, na 
Rodovia Gladys Bernardes Minhoto, Km 67,5 - CEP: 18.211-265 - 
Cidade: Itapetininga/SP - Telefone (15) 3392 - 4647 / 3272-4354. 
Havendo mais de um interessado o critério de desempate será a 
melhor oferta. Processo SAA: 11.356/2019.

 COORDENADORIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL

 Despacho da Coordenadora Substituta, de 4-10-2019
Ratificando, nos termos do artigo 26, da Lei Federal 8.666, 

de 21-06-1993, combinada pela lei 6.544, de 22-11-1989, 
conforme Resolução SAA 50, de 20/09/07, a Inexigibilidade de 
licitação, com fundamento nos termos do caput do artigo 25 
da Lei Federal 8.666/93, para atender a despesa, referente a 
instalação de padrão de energia, declarada pelo Diretor Geral do 
Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes/CDRS: Núcleo de 
Produção de Sementes de Fernandópolis - Serviço de instalação 
de padrão de energia - Elektro Eletricidade e Serviços S.A. – R$ 
31.794,99 - PSAA: 6.588/2019

 CENTRO ADMINISTRATIVO

 Despacho da Coordenadora, de 3-10-2019
Considerando os elementos que instruem os presentes autos, 

com destaque às razões e fundamentações apresentadas pelo 
Diretor Técnico de Divisão do Escritório de Desenvolvimento Rural 
de Barretos, e em especial quanto ao Auto de prisão em flagrante, 
dispensando-se, outras motivações e, conforme artigo 29, inciso 
VIII, alínea “b”, do Decreto Estadual 52.833 de 24-03-2008, 
artigos 272 c/c 260, e 265, § 3º da Lei Estadual 10.261/1968 com 
redação pela Lei Complementar 942/2003, Determino: a) Instau-
ração de Sindicância em face do servidor D.G, portador do R.G. 
13.978.560-7, CPF sob 034.662.128-39, Oficial Administrativo, 
classificado na Casa da Agricultura de Barretos, do Escritório de 
Desenvolvimento Rural de Barretos, vinculado à Coordenadoria de 
Desenvolvimento Rural Sustentável - CDRS, da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, em razão dos 
fatos apresentados no PSAA 8.863/2019 representando descum-
primento aos incisos IX, XIII e XIV do artigo 241, da Lei 10.261/68 
alterada pela LC 942/03 e artigo 2º do Decreto 60.428/2014; b) 
Remessa dos autos à Procuradoria de Procedimentos Disciplinares 
da Procuradoria Geral do Estado em atenção ao disposto no artigo 
271 da antes mencionada legislação estatutária.

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SE 52,.de 4-10-2019

Dispõe sobre a aplicação de provas relativas ao 
Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo – Saresp/2019

O Secretário da Educação, com fundamento no que dispõe o 
Decreto Nº 61.307, de 15-6-2015, à vista do que lhe apresentou 
a Coordenadoria Pedagógica – COPED, e considerando que:

- o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo - SARESP, como instrumento de avaliação externa 

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTOS E FINANÇAS

 Comunicado
DOF-CADIN 011/2019
Considerando;
As disposições do artigo 5º e do inciso III, do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993;  Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 
12.799/2008;  A necessidade de justificar as alterações ocorridas 
na ordem cronológica dos pagamentos, conforme inciso II, do 
artigo 61 da Instrução 01/2008 – Área Estadual, do Tribunal 
de Contas do Estado e, de modo a preservar a integridade da 
Ordem Cronológica, a ser observada pela Unidade Gestora, 
relacionada(s) a seguir a(s) PD(s) impedida(s) de pagamen-
to devido ao(s) credor(es) estar(em) registrado(s) no CADIN 
Estadual.

UG NÚMERO DA PD VALOR

200191 2019PD0144 341.120,10
TOTAL  341.120,10

 CENTROS REGIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO

 CENTRO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
 Despacho da Diretora Técnica de Divisão da Fazenda 

Estadual, de 30-9-2018
Processo SF-23716-538115/2019
Ratificando, nos termos do artigo 26 da Lei Estadual 

6.544/89 e Federal 8.666/93 e atribuições previstas pelo inciso 
II, letra “ e “ do artigo 194 do Decreto estadual 64.152 de 22-03-
2019, o ato de Dispensa de Licitação para o pagamento de taxas 
no exercício de 2019.

 CENTRO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE GUARULHOS
 Despacho da Diretora do Cra-Guarulhos, de 3-10-2019
PROCESSO SF 23736-258998/2019
Interessado: CENTRO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

GUARULHOS
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE MÓDULO BLINDADO PARA 
PROTEÇÃO DO TRANSFORMADOR DE MÉDIA TENSÃO 750 
kva, INSTALADO NO PRÉDIO SEDE DA REGIONAL DE GUA-
RULHOS.

Nos termos do artigo 26 das Leis Estadual 6.544/89 e Lei 
Federal 8.666/93 e competência previstas na alínea “e”, do 
inciso II, do artigo 194, do Decreto 64.152/2019, RATIFICO o ato 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO para contratação da empresa MILLE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE ELETRICIDADE LTDA.

 FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

 Portaria do Diretor Presidente, de 4-10-2019
O Diretor Presidente da Fundação de Previdência Comple-

mentar do Estado de São Paulo – SP – PREVCOM,
Considerando os §§ 2º e 3º do artigo 71 do Estatuto da 

SP-PREVCOM;
Considerando o Regulamento Eleitoral da SP-PREVCOM, 

aprovado por meio do Decreto 59.702 de 05-11-2013;
Considerando decisão da Diretoria Executiva em reunião 

realizada em 10/09/19,
Resolve:
Artigo 1º - Fica constituída a Comissão Eleitoral que será 

composta da seguinte forma:
I – Sandra Regina Bidin Pavan Firmiano, respondendo pela 

Presidência;
II – Fabiana Cristina Ishikawa Raniero,
III – Sonia Almeida Silva
Artigo 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. (Portaria PREVCOM 05/2019).
 Extrato de Aditivo de Contrato
Locatário: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP-PREVCOM
Locador: 1 - FDR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA - EPP, 2 - CONSTRUTORA SOLIDI LTDA – ME, 3 - LLV 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, 4 - ANTUY ADMI-
NISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, 5 -= HAMOI ADMINIS-
TRAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, 6 - FLÁVIO 
JAFET PARTICIPAÇÕESLTDA, 7 - BHARILHES PARTICIPAÇÕES 
LTDA, 8 - WIN PARTICIPAÇÕES S/A, 9 - CHONG TE LEE E 10 - 
NICE ADMINISTRAÇÃO LTDA, representados por CONSTRUTORA 
SOLIDI LTDA – ME

Contrato 05/2015
Processo: 128/2015
Objeto: dispensa do reajuste que se daria em junho/2019, 

por parte dos locadores, ficando ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos, não 
alteradas pelo presente termo

Data de assinatura: 03-10-2019
 Extrato de Contrato
Contratante: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-

TAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP-PREVCOM
Contratada: IT PARTNERS TREINAMENTO LTDA
Processo: 119/2019
Contrato: 11/2019
Parecer s/nº da Consultoria Jurídica – ECCLISSATO, FLEURY, 

CAVERNI E ALBINO NETO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, datado 
de 24-07-2019

Objeto: implementação de sistema de gestão de segu-
rança da informação (SGSI) e proteção de dados pessoais e 
privacidade

Prazo: 24 meses
Valor: 770.840,00 sendo R$ 224.828,31 para o presente 

exercício, ficando o restante por conta dos recursos orçamen-
tários de 2020

Classificação Contábil: 4.2.1.1.04.02.05.0374
Data de assinatura: 04-10-2019

 Agricultura e 
Abastecimento
 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 INSTITUTO BIOLÓGICO

 Comunicado
Comunicamos que fica sem efeito a publicação de extrato 

de contratos, referente ao processo SAA: 1.984/2019, da página 
20 da seção 1 do Diário Oficial do Estado de São Paulo de 
20-07-2019, tendo em vista o nome do contratante publicado 
incorretamente.

prejuízo da comunicação das irregularidades constatadas à 
JUCESP, para as providências de sua alçada.

Cláusula Nona: Da Rescisão e Reconhecimento dos Direitos 
do Contratante

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequ-
ências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual 
6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal 8.666/93.

Parágrafo Único
O CONTRATADO reconhece, desde já, os direitos do CON-

TRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no 
artigo 79 da Lei federal 8.666/93, e no artigo 77 da Lei 6.544/89.

Cláusula Décima: Da Vigência e Prorrogação
O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura.
Parágrafo Único
O prazo referido no “caput” desta cláusula poderá ser pror-

rogado por uma única vez, por igual período, a critério da Admi-
nistração, mediante termo de aditamento procedido da renovação 
da documentação atinente à habilitação e daquela exigida para 
a assinatura do contrato, dentro da validade de credenciamento.

Assinatura: 13-09-2019
 Extrato de Contrato
Processo: SFP 23752-90736/2019
Contrato: 003/2019
Contratante: Secretaria da Fazenda e Planejamento
Contratado: Marcelo Valland
Cláusula Primeira: Do Objeto
Constitui objeto do presente contrato a prestação de servi-

ços de recebimento, conservação, guarda, estadia e alienação, 
em pátio disponibilizado pelo CONTRATADO na Região de 
Campinas, mediante leilão presencial concomitante a eletrônico, 
de lotes de veículos oficiais com direito a documentação e em 
fim de vida útil arrolados e declarados inservíveis para o serviço 
público e transferidos ou doados a então Secretaria de Planeja-
mento e Gestão por pessoas físicas e jurídicas.

Parágrafo Primeiro
Cada leilão será composto por, no máximo, 500 (quinhen-

tos) lotes (veículos). Atingido esse número, os lotes remanescen-
tes integrarão outro leilão, que será objeto de alienação pelo 
próximo leiloeiro credenciado da lista.

Cláusula Segunda: Do Local e das Condições de Execução 
dos Serviços

O objeto deste contrato deverá ser executado no pátio, loca-
lizado na Rodovia SP 304 (Rodovia Geraldo de Barros) km 197 + 
900 metros, s/n, Bairro Tuncum – São Pedro/SP, correndo por conta 
do CONTRATADO, todas as despesas relativas a encargos traba-
lhistas, previdenciários, transporte de pessoal e equipe e quaisquer 
outras decorrentes da execução do objeto do presente ajuste.

Parágrafo Primeiro
A critério do CONTRATANTE a(s) data(s) de realização do 

leilão público poderá(ão) ser alterada(s), devendo o CONTRATA-
DO ser comunicado, por escrito, com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas.

Parágrafo Segundo
Cabe ao leiloeiro oficial qualificado no Preâmbulo deste 

contrato, pessoalmente, a condução do leilão a que alude a 
cláusula primeira, somente podendo delegar suas funções a um 
preposto nas hipóteses previstas no artigo 11 do Decreto federal 
21.931, de 19-10-1932 - Regulamento da Profissão de Leiloeiro, 
com a estrita observância das disposições estabelecidas nos 
artigos 12 e 13 desse diploma regulamentar e desde que haja 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

Cláusula Terceira: Do Preço e do Pagamento
O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços, objeto 

deste contrato, recebendo, a título de comissão, a taxa de 5%, 
calculada sobre o valor de venda dos lotes arrematados, taxa 
esta que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, 
na ocasião do leilão.

Parágrafo Único
Não será devido ao CONTRATADO nenhum outro pagamen-

to além da comissão referida nesta cláusula terceira.
Cláusula Sexta: Da fiscalização e Controle da Realização 

dos Serviços
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de 

modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto 
contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pelo CONTRATADO.

Parágrafo Único
A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui 

nem reduz a completa responsabilidade do CONTRATADO pela 
inobservância de qualquer obrigação assumida.

Cláusula Sétima: Da Garantia
Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais 

assumidas, o CONTRATADO prestou garantia sob a modalidade 
de seguro-garantia, no valor de R$ 166.000,00, correspondente 
a 5% do valor da contratação, em conformidade com o disposto 
no art. 56 da Lei federal 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro
Se o CONTRATADO optar pela modalidade seguro-garantia, 

das condições especiais da respectiva apólice deverá constar dis-
posição expressa estipulando a responsabilidade da seguradora 
pelo pagamento dos valores relativos a multas de quaisquer 
espécies, aplicadas ao tomador do seguro, e dos valores relativos 
à recomposição do prejuízo sofrido pelo Contratante no caso de 
descumprimento de obrigações contratuais.

Parágrafo Segundo
O CONTRATANTE fica, desde já, autorizado pela CONTRA-

TADA a promover perante a entidade responsável pela garantia, 
o levantamento de valor devido em decorrência de aplicação de 
penalidade de multa, na hipótese de não existir pagamento pen-
dente em valor suficiente para quitar o débito. Parágrafo Terceiro

Verificada a hipótese do parágrafo segundo, e não rescin-
dido o contrato, o CONTRATADO fica obrigado a proceder ao 
reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento 
feito, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de recepção 
da notificação do respectivo abatimento, sob pena de suspensão 
dos pagamentos subsequentes.

Parágrafo Quarto
A garantia prestada será restituída e liberada após a inte-

gral execução de todas as obrigações contratuais e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente conforme dispõe o 
artigo 56, § 4º, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava: Das Sanções para o Caso de Inadimplemento
Se o CONTRATADO deixar de cumprir as obrigações assumi-

das, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções previstas nos 
artigos 86 e 87 da Lei federal 8.666/93, aplicando-se, no tocante 
às multas, o disposto na Resolução SEP 6, de 27-06-1990, sem 
prejuízo da comunicação das irregularidades constatadas à 
JUCESP, para as providências de sua alçada.

Cláusula Nona: Da Rescisão e Reconhecimento dos Direitos 
do Contratante

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequ-
ências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Esta-
dual 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal 8.666/93.

Parágrafo Único
O CONTRATADO reconhece, desde já, os direitos do CON-

TRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no 
artigo 79 da Lei federal 8.666/93, e no artigo 77 da Lei 6.544/89.

Cláusula Décima: Da Vigência e Prorrogação
O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura.
Parágrafo Único
O prazo referido no “caput” desta cláusula poderá ser 

prorrogado por uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, mediante termo de aditamento procedido da 
renovação da documentação atinente à habilitação e daquela 
exigida para a assinatura do contrato, dentro da validade de 
credenciamento.

Assinatura: 13-09-2019

kamila.candido
Realce
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Suprimentos e Licitações (DESUP), através do Despacho CPLIC 
1.068/2019 (fls. 436/438), que adoto como razão de decidir, 
HOMOLOGO o procedimento licitatório e ADJUDICO o objeto 
em favor da licitante ALFER SERVICE EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o 04.692.875/0001-52, pelo valor total estimado de R$ 
469.787,55, lote único, pelo período inicial de 30 (trinta) meses, 
relativo à oferta de compra OC 080297000012019OC00048, 
obedecidas as demais formalidades legais.

 Despacho da Chefe de Gabinete, de 4-10-2019
Processo: 1413817/2019 (06 Volumes)
Interessada: Diretoria de Ensino Região Ribeirão Preto
Assunto: Contratação de serviços de limpeza em ambiente 

escolar
À vista da instrução processual, em especial a Ata de Realiza-

ção de Pregão Eletrônico de fls. 946/1.020, o parecer do Pregoeiro 
de fls. 1.117/1.118, e o parecer do Departamento de Suprimentos 
e Licitações (DESUP), através do Despacho CPLIC 1.104/2019 (fls. 
1.121/1.125), que adoto como razão de decidir, HOMOLOGO o 
procedimento licitatório e ADJUDICO o objeto em favor da licitante 
FUSION SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o 
13.661.825/0001-07, pelo valor total estimado de R$2.075.000,00, 
lote único, pelo período inicial de 30 (trinta) meses, referente ao 
procedimento licitatório adotado no Pregão Eletrônico 09/2019, 
relativo à oferta de compra OC 080332000012019OC00133, obe-
decidas as demais formalidades legais.

 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 Retificação do D.O. de 3-10-2019
No Comunicado publicado em 3-10-2019, Seção I, p. 30, 

referente à distribuição de processos realizada, mediante sorteio, 
no dia 02-10-2019, onde se lê:

Fundação Educacional Manoel Gomes
Leia-se:
Fundação Educacional Manoel Guedes

 ESCOLA DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO

 Portaria do Coordenador, de 4-10-2019
Autorizando, nos termos da Resolução SE 62, de 11-12-

2017, os Cursos de Atualização, propostos e executados por 
Órgãos da Estrutura Básica da Secretaria da Educação.

Órgão Proponente - Órgão Executor - Nº do Projeto - Nome 
do Curso - Público Alvo - Período de Realização - Carga Horária 
- Local de Realização

Diretoria de Ensino da Região de Jacareí - Diretoria de Ensi-
no da Região de Jacareí - Projeto 5805/2019 - “Metodologias 
Ativas, uso da Língua Inglesa na Disciplina de Ciências e a nova 
Metodologia CLIL (Content and Language Integrated Learning) 
- 1ª Edição/2019” - Professores de Ciências e Língua Inglesa 
- 24-10-2019 a 28-11-2019 - 33 horas - Jacareí - Diretoria de 
Ensino da Região de Jacareí.

Diretoria de Ensino da Região de Jacareí - Diretoria de 
Ensino da Região de Jacareí - Projeto 5720/2019 - “Práticas 
restaurativas: construindo o diálogo na escola - 1ª Edição/2019” 
- Profissionais da educação da Diretoria de Ensino da Região de 
Jacareí, preferencialmente docentes que atuem como Professor 
Mediador Escolar e Comunitário, Vice-Diretores, Diretores e 
Professores Coordenadores, entretanto, aberto aos professores 
de qualquer área do conhecimento - 24-10-2019 a 05-12-2019 
- 36 horas - Jacareí - Diretoria de Ensino da Região de Jacareí.

 COORDENADORIA PEDAGÓGICA
 Portaria do Coordenador, de 4-10-2019
Considerando Convocados os profissionais abaixo rela-

cionados para o "Encontro Formativo de Redatores para Fina-
lizar a Primeira Versão do Currículo Paulista do Ensino Médio", 
nos termos da Resolução SE 62, de 11-12-2017.

Público Alvo: Professores Coordenadores dos Núcleos Peda-
gógicos das Diretorias de Ensino:
Diretoria de Ensino Nome RG
Região de Campinas Oeste Erica Cristina Frau 28.203.648
Região de São Roque Cristiane Marani Coppini 26.220.734-5
Região de Guarulhos Sul Natalina de Fátima Mateus 18.112.717-9

Dia: 3 e 4-10-2019
Horário: Das 9 às 18 horas
Local: Efape - Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação do Estado de São Paulo "Paulo Renato 
Costa Souza" - Rua João Ramalho, 1546 - Perdizes - São Paulo - SP.

Programa: 808
Ação: 6175
Diária/Transporte - Responsabilidade das Diretorias de Ensino.
(Convocação 260/2019)
 Portaria do Coordenador, de 4-10-2019
Convocando os profissionais abaixo relacionados para a Orien-

tação Técnica "Elaboração do guia de transição curricular - disciplina 
de Física", nos termos da Resolução SE 62, de 11-12-2017.

Público Alvo: Professores Coordenadores dos Núcleos Peda-
gógicos de Física das Diretorias

de Ensino:
Itapeva: Thaís de Oliveira Müzel - 34.188.051-6
José Bonifácio: Ana Cláudia Cossini Martins - 22.858.948-4
Leste 5: Valentina Aparecida Bordignon Guimarães - 

12.818.844-3
São Bernardo do Campo: Juliana Pereira Thomazo - 29.038.580-5
São Roque: Dimas Daniel de Barros - 33.419.039-3
Mauá: Sara dos Santos Dias – 296071730
Dias: 09 e 10-10-2019
Horário: 8h às 17h
Local: Diretoria de Ensino Região Sul 1 - Rua Pensilvânia, 

115 - Fundos
Programa: 808
Ação: 6175
Diária/Transporte - Responsabilidade das Diretorias de Ensino.
Capacitação 262/2019
 Portaria do Coordenador, de 4-10-2019
Convocando os profissionais abaixo relacionados para a 

Orientação Técnica: "Elaboração de Material Didático - Ciên-
cias", nos termos da Resolução SE 62, de 11-12-2017.

Público Alvo: Professores Coordenadores dos Núcleos Peda-
gógicos de Ciências – Ensino Fundamental Anos Finais das 
Diretorias de Ensino:

Araçatuba: Diego Pacheco dos Santos - RG 41.527.507-6
Bragança: Marceline de Lima - RG 20.285.365-2
Campinas Leste: Silvana Roberto Tonon - RG 23.005.035-9
José Bonifácio: Telma Aparecida Rocha Ravagnani - RG 

29.245.508-2
Leste 1: Cássia Rosalina Príncipe Voigt - RG 25.702.916-3
Mogi das Cruzes: Elizabeth Reymi Rodrigues - RG 16.203.543-3
Piracicaba: Luciana Maria Victoria - RG 17.991.110-7
Dias:08 e 09/10 Horário: 8h30 às 17h30.
Local: Secretaria de Estado da Educação, Pça da República, 

53, República - São Paulo/SP.
Programa: 808
Ação: 6175
Diária/Transporte - responsabilidade das Diretorias de Ensino.
Convocação 263/2019
 Portaria do Coordenador, de 4-10-2019
Convocando os profissionais abaixo relacionados para 

a Orientação Técnica: "Construção de materiais pedagógicos 
- Geografia", nos termos da Resolução SE 62, de 11-12-2017.

Público Alvo: Professores Coordenadores dos Núcleos Peda-
gógicos de Geografia das Diretorias de Ensino:

Adamantina Maria Júlia Ramos Sant'Ana RG 405855059
Americana Márcio Eduardo Pedrozo RG 6.906.696-8
Botucatu Shirley Schweizer RG 17.866.374-8

UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica.

Data: 04-10-2019

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080290 2019PD01323 30.309,53
TOTAL  30.309,53

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080303 2019PD02101 2.455,94
TOTAL  2.455,94

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080316 2019PD03417 12.563,21
080316 2019PD03418 8.975,80
080316 2019PD03437 1.877,35
TOTAL  23.416,36

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080319 2019PD01638 15.714,52
080319 2019PD01643 81,76
TOTAL  15.796,28

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080325 2019PD01189 310,54
080325 2019PD01190 100,80
080325 2019PD01209 142,00
TOTAL  553,34

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080334 2019PD01369 408,30
080334 2019PD01428 7,07
080334 2019PD01430 35,36
080334 2019PD01432 35,36
080334 2019PD01435 40,30
TOTAL  526,39

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080338 2019PD01442 8.770,76
TOTAL  8.770,76

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080342 2019PD01931 3.697,57
TOTAL  3.697,57

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080343 2019PD01083 1.074,17
TOTAL  1.074,17

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080345 2019PD01858 1.007,77
TOTAL  1.007,77

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080351 2019PD02161 1.682,56
TOTAL  1.682,56
TOTAL GERAL  89.290,67

 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8.666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada no D.O. de 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados de 
imediato, pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e impres-
cindíveis, pelo regime de adiantamento (material de consumo, 
despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, 
aquisição de combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, 
serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para 
o bom andamento das atividades administrativas e pedagógicas.

Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de 
cada caso, estão sendo autorizados independentemente da 
ordem cronológica de sua inscrição no Siafem.

PDS a serem pagas
UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica.
Data: 03-10-2019

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080290 2019PD01320 21.123,33
TOTAL  21.123,33

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080298 2019PD01702 8,14
TOTAL  8,14

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080324 2019PD02057 177,83
TOTAL  177,83

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080336 2019PD02104 1.907,12
080336 2019PD02138 3.908,75
TOTAL  5.815,87

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080341 2019PD02265 89,10
TOTAL  89,10
TOTAL GERAL  27.214,27

 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8.666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada no D.O. de 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados de 
imediato, pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e impres-
cindíveis, pelo regime de adiantamento (material de consumo, 
despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, 
aquisição de combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, 
serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para 
o bom andamento das atividades administrativas e pedagógicas.

Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de 
cada caso, estão sendo autorizados independentemente da 
ordem cronológica de sua inscrição no Siafem.

PDS a serem pagas
UGF 080050 - Fundo de Desenvolvimento da Educação 

em São Paulo.
Data: 04-10-2019

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080290 2019PD01324 2.514,19
080290 2019PD01325 142,00
TOTAL  2.656,19

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080308 2019PD02972 11.322,21
TOTAL  11.322,21

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080309 2019PD02484 2.867,63
TOTAL  2.867,63

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080335 2019PD01474 1.493,06
TOTAL  1.493,06
TOTAL GERAL  18.339,09

 CHEFIA DE GABINETE

 Despacho da Chefe de Gabinete, de 4-10-2019
Processo: 789092/2019 (03 Volumes)
Interessada: Diretoria de Ensino Região Bauru
Assunto: Contratação de serviços de limpeza, asseio e 

conservação predial para atender as dependências da Diretoria 
de Ensino Região Bauru

À vista da instrução processual, em especial a Ata de 
Realização de Pregão Eletrônico de fls. 350/383, o parecer do 
Pregoeiro de fls. 430/433, e o parecer do Departamento de 

Parágrafo único – Além dos Coordenadores de Avaliação, a 
que se refere o inciso I deste artigo, os demais supervisores de 
ensino da Diretoria também deverão ser integrados às ativida-
des do processo avaliativo, no que lhes couber, de acordo com 
as atribuições inerentes ao cargo.

Artigo 13 – O Coordenador de Avaliação, a que se refere 
o inciso I do artigo 12 desta resolução, e o representante da 
Secretaria Municipal de Educação, indicado como Coordenador 
de Avaliação do município, responsabilizar-se-ão por:

I – promover reuniões para transmitir orientações aos dire-
tores das escolas e demais profissionais envolvidos no processo;

II - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cader-
nos de provas, adotando medidas de segurança nas etapas de acon-
dicionamento, distribuição e recolhimento dos materiais de aplicação;

III – organizar e coordenar o recebimento e a distribuição 
dos materiais necessários à realização da avaliação, de acordo 
com os procedimentos contidos no Manual de Orientação;

IV – entregar e receber os materiais de aplicação, em 
embalagens devidamente lacradas, na Diretoria de Ensino e 
nas Secretarias Municipais de Educação consideradas como 
polo, nos locais por elas indicados, seguindo rigorosamente o 
cronograma de atividades estabelecido para o SARESP-2019;

V – organizar o acompanhamento da aplicação das provas, asse-
gurando, nesses dias, em todas as escolas, a presença de profissionais 
da Diretoria de Ensino e da Secretaria Municipal de Educação;

VI – orientar e subsidiar o plantão de dúvidas.
Parágrafo único - O Coordenador de Avaliação deverá 

elaborar:
1 - Plano de Aplicação das Provas, observadas as dispo-

sições da presente resolução e ouvidas as unidades escolares 
de todas as redes de ensino participantes, procedendo à sua 
divulgação aos diretores das escolas estaduais da região e aos 
representantes das demais redes de ensino;

2 - Relatório do Processo Avaliativo, disponibilizado no 
Sistema Integrado do SARESP – SIS, fornecendo informações 
sobre o planejamento e a aplicação da avaliação estadual, em 
nível regional e local.

Artigo 14 – Caberá à Coordenadoria Pedagógica – COPED, 
baixar instruções complementares que se façam necessárias ao 
cumprimento do disposto na presente resolução.

Artigo 15 – Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Resolução SE Nº59/2018 de 28/09/2018.

ANEXO I
SARESP-2019 - Calendário de Provas - Ensinos Fundamental 

e Médio

DATA PROVAS ANOS/SÉRIE

27/11 - Língua Portuguesa 2º ano EF, 3º ano EF, 5º ano EF
 - Matemática 7º ano EF, 9º ano EF, 3ª série EM
28/11 -Matemática 2º ano EF, 3º ano EF, 5º ano EF
 -Língua Portuguesa 7º ano EF, 9º ano EF, 3ª série EM

Obs.: A avaliação do 2º e 7º ano do EF, em Língua Portugue-
sa e Matemática, nas escolas estaduais da SEDUC, será aplicada 
amostralmente.

ANEXO II
SARESP-2019 – Turnos da Organização das Provas –
Ensinos Fundamental e Médio

Horário regular das turmas/anos/série Turno de Referência para Aplicação
Com início das aulas entre 6h45min e 10h59min Manhã
Com início das aulas entre 11h e 16h59min Tarde
Com início das aulas a partir das 17h Noite
Turmas de horário integral Manhã

O início das provas, em cada turma, ocorrerá no respectivo 
horário regular de início das aulas.

 Despacho do Secretário, de 30-9-2019
Processo: 1134918/2019 (05 volumes).
Interessada: Diretoria de Ensino - Região de Bragança 

Paulista.
Assunto: Prestação de serviços contínuos de limpeza em 

ambiente escolar.
À vista dos elementos que instruem o processo, em especial a 

manifestação da Diretoria de Ensino - Região de Bragança Paulista 
de fls. 889/890, do Parecer Referencial CJ/SE 30/2018, o Parecer CJ/
SE 669/2019 de fls. 1000/1004, bem como a declaração do Depar-
tamento de Controle de Contratos e Convênios às fls. 992/997 que 
adoto como razão de decidir, Autorizo, nos termos no artigo 57, § 
4º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, a prorrogação 
excepcional por 4 meses do Contrato 11/2014, firmado entre a 
Diretoria de Ensino - Região de Bragança Paulista e a empresa 
Destake Serviços Terceirizados Ltda., CNPJ 04.024.325/0001-65, 
no valor total estimado de R$ 416.127,52, referente ao período 
de 01-10-2019 a 31-01-2020, com condição resolutiva, diante da 
impossibilidade de descontinuidade na prestação de serviços de 
limpeza em ambiente escolar das unidades circunscritas à Diretoria 
de Ensino em epígrafe, por ser esta medida mais vantajosa para a 
Administração, consoante manifestação de fls. 928, bem como em 
face das justificativas apresentadas no presente expediente, deven-
do ser obedecidas às demais formalidades legais.

 Despacho do Secretário, de 30-9-2019
Processo: 804127/2018 (04 volumes).
Interessada: Diretoria de Ensino - Região de Birigui.
Assunto: Prestação de Serviços de Fornecimento de Energia 

Elétrica - Média Tensão - Dispensa de Licitação - Inexigibilidade.
À vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o Despacho Cenot 1035/2019 de fls. 748/752 que 
adoto como razão de decidir, Ratifico, nos termos do artigo 
26, caput, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, o ato 
praticado pelo Dirigente Regional de Ensino, consoante docu-
mento encartado nos autos, que declarou a inexigibilidade do 
procedimento licitatório, com fulcro no artigo 25, inciso I, da Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação da 
empresa denominada CPFL Companhia Paulista de Força e Luz, 
CNPJ 33.050.196/0001-88, no valor de R$ 69.600,00, para o for-
necimento de energia elétrica na E.E. Profª Regina Valarini Vieira, 
para o exercício de 2019 , obedecidas às formalidades legais.

 Despacho do Secretário, de 4-10-2019
Processo: 2042220/2019 (02 volumes)
Interessada: Diretoria de Ensino Região Sumaré
Assunto: Prestação de serviços de alimentação escolar na 

rede pública estadual em caráter emergencial
À vista dos elementos que instruem o presente processo, em 

especial o Despacho CENOT 927/2019 de fls. 281/292, do Parecer 
CJ/SE 702/2019, que adoto como razão de decidir, RATIFICO, nos 
termos do contido no artigo 26 da Lei Federal 8666/93 e altera-
ções, o ato praticado pelo Dirigente da Diretoria de Ensino Região 
Sumaré, que declarou dispensada a licitação, com fundamento 
no artigo 24, inciso IV do mesmo diploma legal, visando à con-
tratação da empresa Torres e Viana Food Eireli, inscrita no CNPJ 
16.749.701/0001-68, pelo valor total mensal estimado de R$ 
165.731,02, objetivando à prestação de serviços de alimentação 
escolar, para o período de 180 dias consecutivos e ininterruptos 
contados a partir da assinatura do termo de contrato, com condi-
ção resolutiva, obedecidas as formalidades legais.

 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8.666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados de 
imediato, pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e impres-
cindíveis, pelo regime de adiantamento (material de consumo, 
despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, 
aquisição de combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, 
serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para 
o bom andamento das atividades administrativas e pedagógicas.

Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de 
cada caso, estão sendo autorizados independentemente da 
ordem cronológica de sua inscrição no Siafem.

PDS a serem pagas

da Educação que não tenham possibilidade de atender ao 
disposto no inciso II deste artigo, as provas serão aplicadas por 
professores da própria escola, observando-se que, para cada 
aplicador, a turma/ano/série seja diferente daquela(s) em que 
ele lecione e, preferencialmente, que ministre aulas de disciplina 
diversa daquela(s) em que os alunos se encontrem em avaliação.

Artigo 8º – O processo da aplicação das provas nas escolas 
será acompanhado, em cada turno, por:

I – representantes dos pais de alunos ou seus responsáveis, 
sob a coordenação do diretor da unidade escolar;

II – fiscais externos, disponibilizados pela instituição pres-
tadora de serviço contratada, que terão a responsabilidade de 
zelar pela licitude e transparência do processo.

Artigo 9º – São requisitos para atuação como professor 
aplicador:

I - ter vínculo empregatício na rede de ensino em que atuará 
e estar no exercício da docência;

II - participar dos treinamentos oferecidos pela escola/
Diretoria de Ensino ou pela Secretaria Municipal de Educação, 
de acordo com sua vinculação.

Parágrafo único – O professor aplicador deverá permanecer 
na unidade escolar durante todo o turno de realização das 
provas e preenchimento de questionários, quando for o caso, 
referente à sua turma de aplicação.

Artigo 10 – O professor aplicador, em atuação na turma que 
lhe for indicada, deverá:

I - cumprir todas as normas e procedimentos constantes 
do Manual do Aplicador, do vídeo instrucional do SARESP e dos 
treinamentos;

II - zelar pela segurança e sigilo dos cadernos de provas e 
folhas de respostas, procedendo ao seu recebimento e entrega 
em envelopes lacrados e não permitindo seu manuseio por 
qualquer pessoa que não o próprio aluno;

III - manter na sala, a partir do início da prova, a presença 
exclusiva dos alunos da turma avaliada, salvo nos casos de com-
provada exigência da presença de pessoa(s) autorizada(s) para 
fornecer apoio específico a aluno(s) com deficiência.

Parágrafo único – Os instrumentos de divulgação e orienta-
ção a serem utilizados pelas redes de ensino no SARESP-2019, 
tais como o Manual de Orientação, o Manual do Aplicador e 
mesmo o vídeo instrucional, a que se refere o inciso I deste arti-
go, estarão disponibilizados, na data adequada, nas Diretorias 
de Ensino, nas Secretarias Municipais de Educação e também 
nos meios eletrônicos, a serem oportunamente divulgados.

Artigo 11 – O diretor da unidade escolar deverá:
I – informar aos alunos, à equipe escolar e à comunidade 

sobre a necessidade e a importância da participação dos discen-
tes na avaliação do SARESP;

II – divulgar aos alunos, à equipe escolar e à comunidade, as 
condições, datas e horários de realização das provas, cuidando 
do cumprimento dos procedimentos formais;

III - organizar a escola para a aplicação das provas nos 
dias previstos no Anexo I da presente resolução, informando à 
comunidade sobre a interrupção do atendimento ao público em 
geral nos dias das provas;

IV – assegurar a presença, nos dias das provas, de todos os 
alunos dos anos/série que serão avaliados;

V – indicar, em consenso com o Conselho de Escola, para 
cada turno de avaliação, representantes dos pais ou responsá-
veis de alunos participantes da avaliação, para o acompanha-
mento previsto no inciso I do artigo 8º desta resolução;

VI - indicar os professores de sua escola que poderão atuar 
como aplicadores em outras unidades escolares, de acordo com 
a demanda estabelecida pela Diretoria de Ensino;

VII – informar os professores aplicadores de sua escola 
sobre o local em que atuarão nos dias das provas, conforme 
o Plano de Aplicação elaborado pela Diretoria de Ensino, e os 
demais professores que não atuarão como aplicadores, organi-
zando as atividades escolares de modo a atender o disposto no 
§ 2º do artigo 3º desta resolução;

VIII – orientar os professores de sua escola, que atuarão 
como aplicadores, sobre os procedimentos a serem adotados 
nos dias das provas, que se encontram explicitados nos manuais 
de orientação e de aplicação e no vídeo instrucional do SARESP;

IX – organizar, com antecedência, o processo de aplicação 
das provas em sua unidade escolar, em conformidade com o 
disposto no artigo 7º desta resolução;

X – receber, nos dias das provas, os fiscais externos, de que 
trata o inciso II do artigo 8º desta resolução;

XI- reiterar, juntamente com os fiscais externos, em horário 
antecedente ao de aplicação das provas e em cada turno de apli-
cação, para os professores aplicadores, as orientações específi-
cas fornecidas nos manuais e no vídeo instrucional do SARESP;

XII - garantir, a partir do início das provas, em cada sala 
de aplicação, a presença exclusiva do respectivo professor 
aplicador, salvo nas salas em que se comprove a exigência da 
presença de profissional, ou pessoa autorizada, para fornecer 
apoio específico a alunos com deficiência, cujo atendimento 
deve seguir os procedimentos utilizados cotidianamente na 
organização da unidade escolar;

XIII – retirar e entregar os materiais de aplicação, em emba-
lagens devidamente lacradas, na Diretoria de Ensino, conforme 
o caso, seguindo rigorosamente o cronograma de atividades 
estabelecido para o SARESP-2019;

XIV - garantir a segurança, o sigilo e a inviolabilidade dos 
cadernos de provas e das folhas de respostas, a partir de sua 
retirada e durante a guarda, distribuição e o recolhimento, até 
a sua devolução;

XV - atestar no Sistema Integrado do SARESP – SIS, a 
atuação dos fiscais e dos professores aplicadores, nos dois dias 
das provas, e responder ao Questionário de Acompanhamento e 
Controle da Aplicação.

Artigo 12 – O Dirigente Regional de Ensino, para efeito do 
que dispõe esta resolução, deverá:

I – designar 2 (dois) supervisores de ensino, para acompa-
nhamento das atividades do processo avaliativo, indicando um 
deles para responder pela função de Coordenador de Avaliação 
da Diretoria de Ensino;

II – zelar pelo cumprimento das normas e orientações refe-
rentes ao processo avaliativo;

III – divulgar, para os diretores das escolas, as datas e os 
procedimentos aplicáveis à avaliação, ressaltando a necessidade 
e a importância da participação, nos dias das provas, de todos 
os alunos dos anos/série a serem avaliados;

IV – garantir o sigilo absoluto das informações contidas 
nos cadernos de provas, determinando a adoção de medidas 
de segurança nas etapas de acondicionamento, distribuição e 
recolhimento dos materiais de aplicação;

V – informar aos diretores das escolas sobre a presença dos 
fiscais especialmente contratados, responsáveis por acompanhar 
a aplicação das provas nas escolas, conforme previsto no inciso 
II do artigo 8º desta resolução;

VI – organizar plantão para esclarecimento de dúvidas, na 
Diretoria de Ensino, nos dias de aplicação das provas;

VII – assegurar que os supervisores de ensino acompanhem 
e atestem a realização do treinamento dos aplicadores nas 
escolas de seu setor de trabalho;

VIII – dar suporte aos representantes de municípios, de 
escolas particulares e de escolas estaduais não administradas 
pela Secretaria da Educação, para supervisionarem todo o 
processo avaliativo e orientarem suas equipes escolares na 
aplicação dos procedimentos de avaliação estabelecidos para 
o SARESP-2019;

IX – convocar, conforme Plano de Aplicação das Provas, elabo-
rado pela Diretoria de Ensino e nos termos da legislação pertinente, 
os professores aplicadores das provas dos alunos das escolas esta-
duais, de que trata o inciso II do artigo 7º desta resolução;

X – decidir sobre casos não previstos na presente resolução.




